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SUMÁRIO EXECUTIVO

	 No Brasil são esperadas mudanças profundas e variáveis no clima conforme a região do país, 
afetando tanto os ecossistemas aquáticos como os terrestres. Neste quesito, o país é um dos mais ricos do 
mundo, tendo seis biomas terrestres (Amazônia, Mata Atlântica, Pantanal, Pampa, Cerrado e Caatinga), 
que englobam alguns dos maiores rios do mundo – como os Rios Amazonas, Paraná e São Francisco, 
além de possuir uma costa com cerca de 8.000 km, contendo pelo menos sete grandes zonas estuari-
nas e toda a plataforma continental. O foco principal deste capítulo será investigar como os principais 
processos biogeoquímicos seriam afetados pelas mudanças climáticas nos principais biomas e bacias 
brasileiras. Devido à falta de informações espaciais compatíveis com as escalas dos biomas brasileiros, as 
análises realizadas neste capítulo concentram-se nas regiões de cada bioma onde há informações dispo-
níveis. Ao mesmo tempo em que esse tipo de limitação nos impede de fazer uma generalização para um 
determinado bioma, ela também serve como um alerta sobre a carência destas informações em escalas 
compatíveis com as grandes áreas de nossos biomas. Observa-se uma crítica carência de informações 
para determinados biomas – como o Pampa, o Pantanal e a Caatinga, contrastando com o volume maior 
de informações observado para a Amazônia e, secundariamente, o Cerrado. Somente recentemente 
estudos têm sido desenvolvidos na Mata Atlântica, mas ainda mostram-se concentrados em algumas 
poucas áreas. Os maiores estoques de carbono e nitrogênio do solo foram encontrados na Mata Atlânti-
ca, seguindo-se a Amazônia e o Cerrado. Quanto aos estoques de carbono e nitrogênio acima do solo, 
destacam-se a Mata Atlântica e, especialmente, a Amazônia como os biomas que possuem os maiores 
estoques. Interessantemente, somente na Amazônia e no Pantanal os estoques de carbono e nitrogênio 
são mais elevados na biomassa acima do solo em relação aos estoques do solo, divergindo dos outros 
biomas em que os maiores estoques se concentram efetivamente nos solos. O retorno de carbono ao solo 
via queda das folhas teve uma variação muito menos acentuada entre os biomas. Os sistemas florestais 
tendem a ter uma transferência ligeiramente maior em relação aos sistemas herbáceos-arbustivos, mas 
não tão mais elevado, se levarmos em consideração a maior biomassa acima do solo observada nos 
sistemas florestais. Por outro lado, a transferência de nitrogênio é significativamente maior nos sistemas 
florestados da Amazônia e Mata Atlântica em relação aos sistemas herbáceos-arbustivos como o Cerrado 
e a Caatinga. A despeito das grandes diferenças nos estoques de carbono do solo, as variações nos fluxos 
de CO2 para a atmosfera não foram elevadas entre os biomas, principalmente se excluirmos a Amazônia, 
onde os fluxos de CO2  foram claramente maiores. O fluxo de N2O do solo para a atmosfera é também 
considerado uma perda de nitrogênio do sistema. Neste caso as diferenças são mais acentuadas entre 
os biomas, tendo a Amazônia os maiores fluxos, seguindo-se a Mata Atlântica; enquanto fluxos muito 
baixos foram detectados para o Cerrado. No caso da fixação biológica de nitrogênio (FBN), as maiores 
entradas estão associadas aos sistemas florestais da Amazônia e Mata Atlântica, seguindo-se o Cerrado 
e, finalmente, o Pantanal e a Caatinga, com uma quantidade de nitrogênio fixada anualmente significa-
tivamente menor que os três biomas citados acima. Quanto à deposição atmosférica de nitrogênio, os 
valores foram semelhantes entre biomas, sendo, na maioria dos casos, abaixo dos valores que entram 
via FBN e ligeiramente mais elevados em relação aos fluxos de N2O para a atmosfera. A combinação 
de mudanças climáticas globais com alterações dramáticas na cobertura do solo, com desmatamento 
em larga escala, pode determinar alterações no regime climático local na região Amazônica e conse-
quentemente na estrutura e composição da vegetação nativa presente. O processo de “savanização” 
da Floresta Amazônica, surgiu como importante alerta à uma possível alteração estrutural da cobertura 
vegetal da região. Entretanto, estudos recentes, utilizando uma compilação maior de modelos climáticos 
globais, não reproduzem as condições ambientais e de resposta da floresta para que este processo seja 
estabelecido. No entanto deve-se salientar que uma profunda mudança na estrutura e funcionamento 
dos ecossistemas Amazônicos acarretaria perdas significativas nos estoques de carbono tanto do solo 
como da vegetação. Além das perdas de carbono, haveria outras mudanças fisiológicas e fenológicas 
similares àquelas descritas mais adiante para o Cerrado brasileiro. Tais mudanças se refletiriam não so-
mente no ciclo do carbono, mas também no ciclo do nitrogênio. A Mata Atlântica estoca quantidades 
apreciáveis de carbono e nitrogênio em seus solos, principalmente em maiores altitudes. Os aumentos 
previstos para a temperatura do ar na Região Sudeste do Brasil levariam a um aumento nos processos de 
respiração e decomposição, gerando um aumento nas perdas de carbono e nitrogênio para a atmosfera.
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A pergunta que permanece por falta de informações é se essas perdas seriam compensadas por um 
aumento na produtividade primária líquida do sistema. Nos campos sulinos do Pampa, similarmente à 
Mata Atlântica, os solos detêm um apreciável estoque de carbono. Portanto, aumentos na temperatura 
previstos para o futuro aumentariam as emissões de CO2 para a atmosfera. O balanço entre a vegetação 
lenhosa e a vegetação herbácea é um importante aspecto da da estrutura e funcionamento do Cerrado. 
A vegetação lenhosa tem estoques de nutrientes mais recalcitrantes na forma de raízes profundas e caules, 
enquanto a vegetação herbácea é mais prontamente decomposta. Em áreas onde a duração da seca 
fosse maior, poderia haver, em tese, um aumento na incidência de fogo, que por sua vez, favoreceria o 
aparecimento de uma vegetação herbácea, implicando em mudanças importantes no funcionamento do 
Cerrado. A produtividade primária do Cerrado pode potencialmente ser reduzida frente às mudanças 
climáticas projetadas para este bioma. O aumento da temperatura provavelmente resultará em uma 
redução do processo fotossintético nas plantas do Cerrado, implicando em um possível decréscimo de 
sua biomassa. Adicionalmente, na estação seca o Cerrado passaria a ser uma fonte de carbono para a 
atmosfera. Portanto, um aumento na duração deste período implicaria também em uma redução na pro-
dutividade primária do Cerrado.O aumento na ocorrência de eventos de fogo resultaria, ainda, em uma 
diminuição nos estoques de biomassa. De forma geral, há uma grande incerteza em relação aos efeitos 
de alterações climáticas nos recursos hídricos do Brasil. As bacias hidrográficas mais importantes do país, 
segundo seus atributos hidrológicos e ecológicos são a do Amazonas, Tocantins-Araguaia, Paraná, Para-
guai e São Francisco. Essas bacias cortam regiões que devem sofrer diferentes impactos relacionados às 
alterações de temperatura e precipitação (volume e frequência de chuvas), com efeitos distintos na dispo-
nibilidade de água ao uso humano assim como à manutenção de processos ecológicos. Regionalmente, 
o aumento de eventos extremos associados à frequência e volume de precipitação também é previsto. Os 
cenários apontam para a diminuição na pluviosidade nos meses de inverno em todo país, assim como no 
verão no leste da Amazônia e Nordeste. Da mesma forma a frequência de chuvas na Região Nordeste e 
no Leste da Amazônia (Estados do Pará, parte do Amazonas, Tocantins e Maranhão) deve diminuir, com 
aumento na frequência de dias secos consecutivos. Este cenário deverá impor um stress sério aos já es-
cassos recursos hídricos da Região Nordeste. Em contraste, o país deve observar o aumento da frequência 
e da intensidade das chuvas intensas na região subtropical (Região Sul e parte do Sudeste) e no extremo 
oeste de Amazônia.

5.1 INTRODUÇÃO

	 Após a publicação do quarto levantamento feito pelo Painel Internacional sobre Mudanças Climá-
ticas (IPCC, 2007) ficou claramente demonstrado que nosso planeta passa por mudanças ambientais e 
climáticas frutos das atividades humanas. Dentre elas, incluem-se um aumento crescente na concentração 
de CO2 atmosférico e nas temperaturas. Adicionalmente, o aumento crescente na deposição de nitrogê-
nio em várias partes do globo define o cenário que teremos à nossa frente nos próximos 100 anos.
 
	 O dióxido de carbono (CO2) é o principal combustível utilizado pelas plantas que através de seus 
aparatos fotossintéticos transformam um gás inorgânico em moléculas orgânicas constituintes dos tecidos 
de organismos autotróficos. O processo de fotossíntese é limitado por uma série de fatores, incluindo o 
fornecimento de nitrogênio para os organismos autotróficos. O fornecimento de nitrogênio para os or-
ganismos é regulado por uma série de reações de oxi-redução que ocorrem tanto no ambiente terrestre 
como no ambiente aquático, que por sua vez, são mediadas por microorganismos em busca de energia 
ou aceptores finais de elétrons. Todos esses processos acima mencionados são influenciados significativa-
mente pela temperatura. É amplamente conhecido que a temperatura limita não só o processo fotossin-
tético, como inúmeras reações que ocorrem nos sistemas aquáticos e terrestres. 

	 Ao desenvolver atividades que buscam prover alimentos, fibras e energia e através de diversos 
processos industriais, o homem vem, inadvertidamente, alterando a disponibilidade de dois elementos 
fundamentais à vida: carbono e nitrogênio, além de alterar um dos parâmetros mais importantes no fun-
cionamento de sistemas aquáticos e terrestres: a temperatura do ar. Mudanças de temperatura afetam a
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distribuição de energia em todo o globo, interferindo na distribuição de chuvas e, consequentemente, na 
disponibilidade de água.

	 Interessantemente, assim como os aspectos econômicos e sociais, essas mudanças seguem as 
tendências modernas de globalização e afetam, em maior ou menor grau, todo o planeta. Portanto, nun-
ca se observou uma mudança tão profunda, abrangente e rápida como essas que estamos vivendo.

	 Intuitivamente, pode-se imaginar que um aumento nas quantidades de carbono e nitrogênio 
disponíveis e nas temperaturas levaria a um maior acúmulo de biomassa. No entanto, o crescimento de 
biomassa depende de um balanço entre a quantidade de carbono adquirida pelo processo fotossintético 
e a quantidade de carbono que é perdida pelos processos de respiração e decomposição. Um eventual 
ganho de carbono poderia ser anulado por um aumento nas perdas desse elemento. Por outro lado, as 
perdas poderiam ser mais elevadas que os ganhos, aumentando as emissões de CO2 para a atmosfera.

	 Experimentos recentes têm demonstrado que todas essas hipóteses são plausíveis e dependem de 
vários fatores. Portanto, é esperado que as respostas às mudanças globais descritas acima sejam extre-
mamente variáveis entre ecossistemas. Nota-se também que, sem um conhecimento prévio das caracte-
rísticas de cada sistema, não há como avaliarmos detalhadamente os efeitos das mudanças globais sobre 
os processos biogeoquímicos dos mesmos. 

	 No Brasil, são esperadas mudanças profundas e variáveis no clima conforme a região do país 
(Marengo et al., 2009), afetando tanto os ecossistemas aquáticos como os terrestres. Neste quesito, o 
país é um dos mais ricos do mundo, tendo seis biomas terrestres (Amazônica, Mata Atlântica, Pantanal, 
Pampa, Cerrado e Caatinga), Figura 5.1, que englobam alguns dos maiores rios do mundo (Figura 5.2) 
– como os Rios Amazonas, Paraná e São Francisco, além de possuir uma costa com cerca de 8.000 km, 
contendo pelo menos sete grandes zonas estuarinas e toda a plataforma continental.

Figura 5.1. Biomas brasileiros.
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Adaptado de Walker 
(2012).
Disponível em http://www.
ibge.gov.br/home/presidencia/
noticias/21052004biomashtml.shtm

Figura 5.2. Divisão hidrográfica brasileira. 
Fonte: adaptado de Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (2009). 
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	 Estes biomas têm características próprias e bem marcadas, tornando intuitiva sua divisão (Tabela 
5.1). Por exemplo, quanto à vegetação, predominam as florestas com grande biomassa na Amazônia e 
na Mata Atlântica; já no Pampa, Cerrado e Caatinga há o predomínio de uma vegetação tipo savana; 
enquanto que o Pantanal mostra-se um misto dos dois. Para as variações de precipitação, temperatura e 
evaporação total relacionadas aos biomas brasileiros foi usado como base o livro “Normais Climatoló-
gicas do Brasil: 1961-1990” (INMET, 1992). Dois deles são considerados de clima tipicamente úmido: 
a Amazônia e a Mata Atlântica. Ainda dentro desta categoria, enquadra-se o Pantanal, cuja principal 
característica é a importante alteração na coluna dá água, com inundação das planícies, sazonalmente. 
O Cerrado, por sua vez, é parcialmente limitado pela disponibilidade de água e no outro extremo en-
contra-se a Caatinga, significativamente limitada pela disponibilidade de água. Quanto à temperatura, a 
Amazônia e a Caatinga destacam-se pela exposição a temperaturas elevadas, contrapondo-se ao Pam-
pa, bioma brasileiro exposto às menores temperaturas. Situados entre estes dois extremos, encontram-se o 
Cerrado e o Pantanal, ao passo que a Mata Atlântica, dada sua longa distribuição latitudinal, encontra-se 
exposta a uma variação considerável nas temperaturas (Figura 5.3).

Figura 5.3. Domínios morfoestruturais 
e morfoclimáticos brasileiros. 
Fonte: Adaptado de Aziz Ab’ 
Saber, 1965.

	 Desta breve descrição acima, conclui-se que existem acentuadas variações ambientais, estruturais 
e de funcionamento entre os biomas brasileiros. Como visto anteriormente, as respostas dos sistemas às 
mudanças globais serão variáveis entre sistemas, sendo influenciadas pelas condições existentes anterior-
mente à pressão antrópica no meio. O foco principal deste capítulo será investigar como os principais 
processos biogeoquímicos seriam afetados pelas mudanças climáticas nos principais biomas e bacias 
brasileiras. Devido à falta de informações espaciais compatíveis com as escalas dos biomas brasileiros, as 
análises feitas neste capítulo concentram-se nas regiões de cada bioma onde informações encontram-se 
disponíveis. Ao mesmo tempo em que esse tipo de limitação nos impede de fazer uma generalização 
para um determinado bioma, também serve como um alerta sobre a carência de informações em escalas 
compatíveis com as grandes áreas de nossos biomas.

5.2. BREVE DESCRIÇÃO DOS BIOMAS BRASILEIROS

5.2.1 AMAZÔNIA

	 O bioma amazônico é composto por diversos ecossistemas abrangendo uma área total de apro-
ximadamente 7 milhões de km2, dos quais mais de 60% se encontram em território brasileiro. Estrutural-
mente é composto pela Cordilheira do Andes a oeste, pelo Escudo Brasileiro ao sul e pelo Escudo das 
Guianas ao norte e pela bacia de sedimentação ao centro, onde se encontram os grandes rios da região 
(Figura 5.1).
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	 Quanto à precipitação, há uma tendência de declínio da região noroeste para a sudeste (e.g., 
Marengo et al., 2001; Ferreira e Rickenbach, 2011). As maiores precipitações são encontradas ao pé 
da Cordilheira do Andes, atingindo até 8.000 mm por ano, enquanto que as menores precipitações são 
encontradas no Estado de Roraima (<1.200 mm) (Sombroek 2001). Além dos totais de precipitação, é 
importante notar que há uma variação acentuada também na sazonalidade das precipitações nessa re-
gião (e.g., Grimm, 2011). Por exemplo, algumas partes do sul e do oeste da Amazônica podem enfrentar 
períodos de até cinco meses com menos de 100 mm de chuva. A evapotranspiração média medida na 
Amazônia fica em torno de 3,4 mm/dia (aproximadamente 1240 mm/ano) e tende a ser um pouco maior 
na época seca nas regiões de Florestas Ombrófilas Densas e em áreas de florestas abertas e savanas (da 
Rocha et al., 2009). Quanto à dinâmica climática da atmosfera, Nobre et al. (2009) demonstraram como 
a região Amazônica funciona como uma distribuidora de vapor d’água para a região sul do continente 
sul americano.

	 Ao longo da Bacia Amazônia há uma grande variedade de tipos de solo, predominando, de uma 
forma geral, solos altamente intemperizados, principalmente na porção central e leste da Bacia (Quesada 
et al., 2010). Ainda que esta seja a predominância geral observada, em áreas menores, existe uma varie-
dade maior nos tipos de solos associada a características geomorfológicas destas localidades (Quesada 
et al., 2009; Richter e Babbar, 1991; Sanchez e Buol, 1975; Sanchez, 1976), acarretando uma grande 
variação nas propriedades químicas e físicas dos mesmos (Quesada et al., 2010). Enquanto que os solos 
mais intemperizados e inférteis encontram-se associados aos Escudos Brasileiro e das Guianas e ao longo 
das paleovárzeas localizadas ao longo dos principais rios da região (Quesada et al., 2009; 2010; Richter 
e Babar, 1991; Irion, 1978; Sombroek, 1966), solos ligeiramente mais férteis geralmente ocupam níveis 
pedogênicos intermediários que ocorrem exclusivamente nas vizinhanças dos Escudos ou próximos às 
calhas dos Rios Juruá, Purus e Madeira (Quesada et al. 2009, 2010a). Os solos pedologicamente menos 
desenvolvidos e mais férteis encontram-se próximos aos Andes e ao longo das várzeas dos rios que neles 
se originam (rios de “água branca”), especialmente ao longo dos Rios Solimões e Amazonas. 

	 Esta acentuada variabilidade na fertilidade dos solos da Amazônia implica na estratégia de so-
brevivência da vegetação nestes diferentes substratos. Por exemplo, plantas crescendo em solos inférteis 
desenvolveram mecanismos eficientes para manter um nível adequado de suprimentos de nutrientes, 
principalmente, via ciclagem interna, em oposição ao suprimento direto desses nutrientes via solo (Stark, 
1971; Starke Jordan, 1978; Jordan e Herrera, 1981; Jordan, 1989).

	 Segundo a classificação de Veloso et al. (1991), o tipo de vegetação predominante na Amazô-
nia é a Floresta Ombrófila Densa, vegetação típica de clima úmido. O segundo tipo de vegetação mais 
comum é a Floresta Ombrófila Aberta, que enfrenta algum nível de déficit hídrico durante a estação 
seca. Estas florestas podem ser dominadas igualmente por bambus, como aquelas localizadas na região 
oeste da Amazônia, ou por palmeiras, como aquelas localizadas na região sul do bioma. Outros três 
tipos vegetacionais cobrem menores extensões, mas apresentam igualmente representativa biodiversida-
de. Primeiramente, observamos as Florestas Semi-Decíduas, que também se localizam na região sul da 
Amazônia e enfrentam períodos de seca mais prolongados. Em seguida, as campinas e campinaranas, 
que são vegetações que crescem sobre Espodosolos extremamente ácidos e pobres em nutrientes e ocor-
rem predominantemente na bacia do Rio Negro. Por fim, encontramos as savanas relíticas, que ocupam 
pequenas áreas distribuídas por várias regiões da Amazônia.

5.2.2 MATA ATLÂNTICA

	 A Mata Atlântica, segundo informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2004), se estende desde o Cabo de São Roque, no Estado do Rio Grande do Norte, até o município 
de Osório, no Estado do Rio Grande do Sul. Sua área de cobertura original era de aproximadamente 
1,3 milhões de km². Atualmente há 12,5% de remanescentes sua cobertura original. Esta floresta é 
composta por dois grandes tipos de vegetação: a Floresta Ombrófila Densa ou Floresta Atlântica Pluvial
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Florestas da Serra do Mar e da Serra da Paranapiacaba, no Estado de São Paulo) e Floresta Estacional 
Semidecidual (localizada no interior do país). A Floresta Atlântica Pluvial compreende, em maior parte, as 
baixas e médias elevações (1000 m) da parte oeste da cadeia de montanhas que segue ao longo da linha 
costeira do Brasil. Na região de ocorrência destas florestas, predominam temperaturas mensais médias de 
pelo menos 18 °C e elevada precipitação (acima de 2000 mm anuais), a qual é bem distribuída ao longo 
do ano (períodos menores que quatro meses com níveis mensais de precipitação abaixo de 100 mm).

	 A Floresta Ombrófila Densa da Mata Atlântica encontra-se subdividida em quatro faciações (Ve-
loso et al., 1991), as quais são ordenadas segundo a hierarquia topográfica e refletem em fisionomias e 
composições diferenciadas de acordo com as variações das faixas altimétricas e latitudinais. Essa divisão 
em faciações altitudinais não é somente importante em termos fisionômicos, mas também em termos de 
funcionamento. Assim, tem-se: 1) Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas – 5 a 50 m de altitude sobre 
o solo de restinga; 2) Floresta Ombrófila Densa Submontana – no sopé da Serra do Mar, com altitude 
variando entre 50 e 500 m; 3) Floresta Ombrófila Densa Montana – 500 a 1.200 m; 4) Floresta Om-
brófila Densa Altimontana – no topo da Serra do Mar, acima dos limites estabelecidos para a formação 
Montana, onde a vegetação praticamente deixa de ser arbórea, pois predominam os campos de altitude.

5.2.3 PANTANAL

	 O Pantanal é uma planície de inundação e está localizado entre os paralelos 15º e 20ºS e me-
ridianos 55º e 59ºW. Possui uma área de deposição de sedimentos arenosos derivados dos planaltos 
localizados a leste, formando enormes leques aluviais e ambientes lacustres e fluviais. Estes sedimentos 
são carreados principalmente pelo Rio Paraguai e seus afluentes (Alho, 2011), Figura 5.2. O relevo é 
plano e a altitude varia predominantemente entre 100 e 150 m. Em termos geomorfológicos esta bacia 
pode ser subdividida em sete classes: 1) Planície inundável do Rio Paraguai e Pantanal propriamente dito, 
2) Depressão Cuiabana, 3) Depressão do Alto Guaporé-Cuiabá, 4) Depressão do Miranda, 5) Serra da 
Bodoquena, 6) Platô do Alto Paraguai (onde se localizam as cidades de Corumbá e Ladário) e 7) Platô da 
bacia do Rio Paraná (Mercante et al., 2011). 
	
	 As chuvas anuais médias variam de 800 a 1600 mm concentrando-se preferencialmente no 
verão austral. A planície pantaneira é marcada por um déficit hídrico acentuado, onde usualmente a 
evapotranspiração é maior que a precipitação. A complexidade do regime hidrológico do Rio Paraguai 
está relacionada à baixa declividade dos terrenos que integram as planícies e pantanais mato-grossenses 
e também à extensão da área que permanece periodicamente inundada com grande volume de água 
(Gonçalves et al., 2011).  

	 A flora da planície inundável, com aproximadamente 2.000 espécies, é um encontro de elemen-
tos de ampla distribuição e de províncias fitogeográficas mais ou menos vizinhas, tais como o Cerrado, 
Florestas Estacionais, Chaco, Amazônia e Mata Atlântica. O grupo mais numeroso de espécies é formado 
por aquelas de ampla distribuição, enquanto que o segundo maior contingente é proveniente do Cerra-
do. As plantas endêmicas são raras, observando-se somente sete. A vegetação da planície sedimentar é 
um mosaico de vegetações aquáticas, campos inundáveis, florestas ripárias, savanas (cerrados), cerra-
dão, floresta decidual, e uma grande parte de savanas e florestas pioneiras monodominantes (Pott et al., 
2011).

	 As paisagens vegetais marcantes no Pantanal são: 1) os Carandazais, localizados em zonas de 
inundação mais frequentes e sendo formados excepcionalmente por palmeiras Copernicia alba; 2) os 
Paratudais, também localizados em áreas de inundação e formados predominantemente pelo ipê ama-
relo, Tabebuia alba; e 3) Regiões de Cordilheiras, sendo estas mais elevadas em relação às vazantes e 
baías e salinas, usualmente possuindo plantas de Cerrado e palmeiras das espécies Acrocomia aculeata 
e Attalea phalerata. As espécies de plantas aquáticas são muito diversificadas (em torno de 50 espécies) e 
cerca de 1% da produção líquida do ecossistema na planície é sazonalmente exportada na forma de ilhas 



189PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

flutuantes de biomassa vegetal aquática (conhecidas por camalotes) pelo Rio Paraguai em direção à foz 
da bacia do Prata (Bergier et al., 2012).

5.2.4 CAATINGA

	 O bioma Caatinga, localizado no Nordeste brasileiro, cobre uma área aproximada de 1 milhão 
de km2, e representa a maior parte da região semi-árida do país. A maior parte deste bioma se encontra 
em uma região onde a precipitação anual é inferior a 1.000 mm. Além da escassez, a marcada varia-
bilidade espacial e temporal é outra característica das chuvas desta região (Reddy, 1983). Em algumas 
regiões, 20% da precipitação anual ocorrem em um único dia e 60% em um único mês (Sampaio, 1995). 
As temperaturas médias anuais são elevadas, variando de 23 a 27 ºC e a umidade relativa geralmente 
menor que 50%. Como consequência, a evapotranspiração potencial é alta, resultando em déficit hídrico 
durante 7 a 11 meses por ano (Freitas et al., 2012).

	 A altitude média encontra-se próxima a 400-500 m acima do nível do mar, alcançando o nível do 
mar em Estados como Rio Grande do Norte e Ceará, e cerca de 1.000 m de altitude, em alguns platôs. 
Cerca de 37% da área é composta por vertentes com inclinações entre 4 e 12% e 20%, além de haver 
vertentes com inclinações maiores que 12%. A Caatinga pode ser dividida em três áreas geologicamente 
distintas em função do material de origem: (1) áreas sobre o escudo cristalino; (2) áreas sobre o escudo 
cristalino cobertas com material arenoso; e (3) áreas de depósitos sedimentares (Jacomine, 1996). Quase 
70% da área é coberta por quatro tipos de solos dominantes, a saber: os Latosolos e os Litosolos cobrem, 
cada tipo, 20% da área; já os Argisolos cobrem 15%; enquanto que os Luvisolos cobrem 13%. Mais de 
80% da área tem algum tipo de limitação em termos pedológicos, merecendo destaque a baixa fertilida-
de e a baixa profundidade, a drenagem dificultada e concentrações excessivas de sódio trocável (Silva, 
2000).  

5.2.5 CERRADO

	 O Cerrado é definido como uma savana sazonal úmida, com precipitação média anual que varia 
de 800 a 1.800 mm conforme a região, sendo que 90% da precipitação ocorre na estação chuvosa entre 
outubro e abril. Ainda que a média anual de temperatura fique entre 20 e 26 ºC no bioma, há uma acen-
tuada variação nas temperaturas devido às diferenças em altitude, que chegam a mais de 1.000 m (Eiten, 
1972). Por exemplo, a temperatura mínima na parte sul do Cerrado, no Estado de São Paulo, alcança -4 
ºC, enquanto que a temperatura mínima na porção norte do bioma, no Estado do Piauí, alcança 14 ºC. 

	 Essa grande amplitude nas temperaturas, aliada a diferenças na precipitação e altitude, determi-
nam diferenças acentuadas na composição das espécies do Cerrado (Castro, 1994; Ratter et al., 2003). 
A paisagem do Cerrado é composta por um mosaico de vegetação, indo de campos de gramíneas até 
formações florestais, havendo tipos intermediários de vegetação. As vegetações mais graminosas e aber-
tas são os campos limpos e campos sujos; tornando-se a presença de arbustos e árvores mais frequentes 
no cerrado sensu stricto e no cerradão (Ribeiro e Walter, 1998). 

	 Dentre as savanas tropicais, o Cerrado se destaca pela sua grande diversidade de plantas, com 
cerca de 12.000 espécies de angiospermas (Mendonça et al., 2008). Na porção herbácea do Cerrado, 
há o predomínio da família Leguminosae, com cerca de 780 espécies, seguida pelas famílias Asteraceae 
(560 espécies), Poaceae (500 espécies) e Orchidaceae (495 espécies) (Filgueiras, 2002). 

	 O principal tipo de solo do Cerrado são os Latossolos, que cobrem cerca de 45% da região, 
sendo seguidos pelos Neossolos quartzonoríticos, que cobrem aproximadamente 15% de sua extensão 
(Reatto et al., 1998). Estes são solos geralmente ácidos, com alta concentração de alumínio e baixa con-
centração de nutrientes.
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5.2.6 PAMPA

	 Os campos sulinos são compostos sobretudo por gramíneas e estão incluídos principalmente no 
bioma Pampa, localizados ao sul e ao oeste do Estado do Rio Grande do Sul e também de forma descon-
tínua na Mata Atlântica localizada nos platôs elevados do sul do Brasil.

	 Em algumas regiões, predominam os campos de gramíneas que formam a matriz principal da 
região; enquanto em outras regiões, tanto no Pampa como na Mata Atlântica, esses campos formam 
mosaicos associados a fragmentos isolados de florestas, localmente, denominado capões, e florestas 
ripárias. Estas florestas são de diferentes tamanhos e áreas e contém elementos de florestas decíduas, 
semi-decíduas, ou de florestas úmidas com a ocorrência de Araucaria angustifolia.

	 O clima na região do Pampa é considerado como de transição entre os clima sub-tropical, ao 
norte, e o clima temperado, ao sul. A época mais chuvosa coincide com o verão, diminuindo no perí-
odo de inverno, entre os meses de abril e setembro. No entanto, a estação seca não é pronunciada. A 
precipitação média anual varia de 1200 a 1600 mm, com temperaturas médias anuais variando de 13 
a 17 ºC.

	 No bioma Pampa, com os limites definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(2004), predominam Neossolos, Argissolos e Planossolos. De maneira geral, estas classes de solos, nas 
condições em que ocorrem neste bioma, são de média a alta fertilidade, acidez moderada, apresentando 
textura média a arenosa no horizonte superficial, característica que determina limitada capacidade de ar-
mazenagem de água. Também são encontrados, na região noroeste do Pampa, os Latossolos – solos com 
textura argilosa, ácidos e naturalmente pobres em nutrientes, porém com maior capacidade de armaze-
nagem de água. Ao oeste do Pampa no Estado do Rio Grande do Sul, na fronteira com Argentina, há 
a ocorrência limitada de Chernossolos com caráter carbonático, bastante similares aos solos do Pampa 
argentino.

5.3 BASE CONCEITUAL

	 A base conceitual nesta análise será a ecologia de ecossistemas, a qual, de acordo com Chapin et 
al. (2002) investiga as interações entre organismos e o ambiente em um sistema integrado. Esta definição 
implica que há uma ligação inerente entre os sistemas físicos e bióticos de um ecossistema. Os seres hu-
manos, como parte do sistema biótico, dependem do sistema físico, sobre o qual exercem uma influência 
significativa. Neste sentido, a ecologia de ecossistemas aborda fatores que regulam reservatórios e fluxos 
de energia e material fluindo entre o sistema biótico e físico, dos quais o ser humano participa intrinsica-
mente e, diretamente, os altera. 

	 Uma maneira útil de se abordar as interações descritas acima é por meio dos cinco fatores de 
estado que interferem na formação dos solos definidos por Jenny (1941). Estes fatores são: o clima re-
gional e global, o tempo, o material de origem e a topografia (Figura 5.4). Mais recentemente, Chapin 
et al. (2002) adaptaram este conceito para a ecologia de ecossistemas. De acordo com esses autores, 
além dos fatores de estado definidos por Jenny (1941), há ainda fatores interativos que atuam em escalas 
locais e que interferem nos processos dos ecossistemas, regulando a dimensão de seus reservatórios. Estes 
quatro fatores são: o clima local, o tipo de solo, os grupos funcionais de plantas e animais e perturbações 
naturais e antrópicas (Figura 5.4).
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Figura 5.4. Fatores de estado e fatores 
interativos que interferem nos processos 
ocorridos em nível de ecossistemas. 
Fonte: adaptado de Chapin et al. (2002).

	 Apesar da utilidade da base conceitual descrita acima, é também importante o estabelecimento 
de uma equação que relacione os processos básicos do ecossistema com a atmosfera, que é o loci das 
mudanças climáticas. Para o carbono, dois processos básicos regulam a troca deste elemento com a 
atmosfera: a fotossíntese e a respiração. A produtividade líquida do ecossistema, definida por Schulze et 
al. (2000) e modificada por Randerson et al. (2002), interliga elegantemente a atmosfera com a biosfera 
através da seguinte equação, simplificada para nosso propósito: 

NBP = GPP – Rauto – Rhetero – Lfogo – Llixiviação– Lvoc± Llateral (1)

Onde:
NBP é a medida de balanço de carbono do ecossistema em escala regional�;
GPP é a produtividade primária bruta (ganho de carbono pela fotossíntese);
Rauto é a perda de carbono pela respiração autotrófica;
Rhetero é a perda de carbono pela respiração heterotrófica;
Lfogo é a perda de carbono por combustão (queima de vegetação);
Llixiviação é a perda de carbono por lixiviação profunda;
LVOC é a perda de carbono pela emissão de compostos voláteis orgânicos;
Llateral é a perda de carbono pelo transporte lateral de carbono de outros ecossistemas na forma de carbo-
no orgânico dissolvido e particulado e carbono inorgânico dissolvido exportado e importado pelos rios.

Dependendo das magnitudes de perdas e ganhos de carbono, os principais reservatórios de carbono do 
ecossistema podem ser alterados e essa alteração pode ser equacionada da seguinte forma:

ΔCecossistema= dCsolo/dt + dCveg/dt + dCaquat/dt (2)

Onde:
ΔCbioma é variação temporal no estoque de carbono em relação ao seu estado original;
dCx/dt é a variação temporal nos estoques de carbono no solo, vegetação e sistema aquático, respecti-
vamente.

Da mesma forma que para o carbono, é possível se investigar fluxos de nitrogênio em um bioma ado-
tando-se o ecossistema como principal unidade de estudo. O seguinte balanço pode ser considerado 
(Howarth et al., 1996; Filoso et al., 2006):
ΔNecossistema = FBNF  + Fatm-d – Fatm-e ± Flateral	 (3)

Onde:
ΔNecossistema é a variação no estoque de nitrogênio no ecossistema;
FBNF é a entrada de nitrogênio através da fixação biológica de nitrogênio;
Fatm-d, a entrada de nitrogênio por meio da deposição seca e úmida;
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Fatm-e  a perda de nitrogênio através da volatilização e emissões de NO, N2O e N2. Da mesma forma, 
perdas ou ganhos significantes de nitrogênio podem acarretar variações significativas nos estoques de 
nitrogênio nos principais reservatórios.
ΔNecossistema= dNsolo/dt + dNveg/dt + dNaquat/dt  (4)

Onde:
ΔNbioma é variação temporal no estoque de nitrogênio em relação ao seu estado original;
dNx/dt é a variação temporal nos estoques de nitrogênio no solo, vegetação e sistema aquático, respec-
tivamente.

5.4 PRINCIPAIS RESERVATÓRIOS E FLUXOS DE CARBONO E NITROGÊNIO NOS PRINCIPAIS 
BIOMAS BRASILEIROS

	 No geral, existem poucas informações sobre reservatórios e fluxos de carbono e nitrogênio em 
nossos biomas. Os dados existentes são fragmentados em termos espaciais e sazonais. Biomas como o 
Pampa são especialmente pobres em informações, como pode ser constatado nas Tabelas 5.2 e 5.3. 
Portanto, resultados discutidos e conclusões alcançadas neste estudo devem ser vistos frente à escassez 
de informações. No entanto, deve-se enfatizar que a escassez de dados básicos sobre nossos biomas 
constitui-se em uma informação importante no sentido de orientar futuros estudos e investimentos.

	 Os mais importantes dos reservatórios de carbono e nitrogênio são aqueles oriundos do solos e 
da vegetação. Ainda que haja dados a respeito dos estoques de nutrientes nos solos de todos os biomas 
brasileiros, observa-se a ausência de uma padronização quanto à profundidade amostrada (Tabelas 5.2 
e 5.3). Estoques de nutrientes nos solos são geralmente quantificados até 1,0m de profundidade. É impor-
tante salientar que há um decréscimo exponencial das concentrações de carbono e nitrogênio em relação 
à profundidade do solo, tornando-se difícil qualquer tipo de extrapolação. Feita esta ressalva, nota-se que 
os maiores estoques de carbono e nitrogênio até 1,0m de profundidade encontram-se na Mata Atlântica, 
seguindo-se a Amazônia e o Cerrado. Comparando-se biomas em que os estoques do solo foram esti-
mados até 20 a 30 cm, observa-se que o maior estoque encontra-se no Pampa, seguindo-se o Pantanal 
e a Caatinga, com estoques aproximadamente equivalentes (Tabelas 5.2 e 5.3).

	 Quanto aos estoques de carbono e nitrogênio acima do solo, destacam-se como biomas com 
maiores estoques a Mata Atlântica e, especialmente, a Amazônia (Tabelas 5.2 e 5.3). Os estoques do 
Pantanal são extremamente variáveis, em função da variação observada nos tipos de vegetação. Ainda 
assim, observa-se que estes estoques são inferiores àqueles observados na Amazônia e na Mata Atlântica 
(Tabelas 5.2 e 5.3). A Caatinga e o Cerrado têm estoques acima do solo semelhantes aos estoques ob-
servados no Pantanal. No Pampa, ainda que não haja informação disponível, por predominarem campos 
graminosos, supõe-se que seus estoques de carbono e nitrogênio acima do solo sejam menores em rela-
ção aos demais biomas (Tabelas 5.2 e 5.3).

	 Interessantemente, somente na Amazônia e no Pantanal os estoques de carbono e nitrogênio são 
mais elevados na biomassa acima do solo em relação aos estoques do solo; nos outros biomas, os maio-
res estoques concentram-se efetivamente nos solos (Tabelas 5.2 e 5.3).

	 Uma forma importante de reciclagem interna dos ecossistemas é a transferência de nutrientes via 
queda das folhas. Ainda que diferenças acentuadas tenham sido observadas nos estoques de carbono 
abaixo e acima do solo, a serapilheira produzida teve uma variação muito menos acentuada entre os 
biomas (Tabela 5.2). Os sistemas florestais tendem a ter uma transferência ligeiramente maior em relação 
aos sistemas herbáceos-arbustivos, mas não tão mais elevado, se levarmos em consideração a maior 
biomassa acima do solo observada nos sistemas florestais (Tabela 5.2). Por outro lado, a transferência 
de nitrogênio é significativamente maior nos sistemas florestados da Amazônia e Mata Atlântica, quando 
comparados aos sistemas herbáceos-arbustivos, tais como o Cerrado e a Caatinga (Tabela 5.3).
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	 O fluxo de CO2 do solo para a atmosfera é uma das maneiras pela qual carbono que foi fixado 
através do processo de fotossíntese retorna a atmosfera. A despeito das grandes diferenças nos estoques 
de carbono do solo, as variações nos fluxos de CO2 não foram elevadas entre os biomas, principalmente 
se excluirmos a Amazônia – bioma onde os fluxos de CO2 foram claramente mais elevados (Tabela 5.2). 
Ao tratar do nitrogênio, o fluxo de NO, N2O e N2 do solo para a atmosfera é também considerado uma 
perda deste elemento do sistema. Neste caso, as diferenças são mais acentuadas entre os biomas, tendo 
a Amazônia os maiores fluxos, seguindo-se a Mata Atlântica; fluxos muito baixos foram detectados para 
o Cerrado (Tabela 5.3). 

	 Ainda em relação ao nitrogênio, duas formas importantes de entrada deste nutriente nos ecos-
sistemas são a fixação biológica de nitrogênio (FBN) e a deposição atmosférica. No caso da FBN, as 
maiores entradas estão associadas aos sistemas florestais da Amazônia e Mata Atlântica, seguindo-se o 
Cerrado. Por fim, o Pantanal e a Caatinga apresentam uma quantidade de nitrogênio fixada anualmente 
significativamente menor que os três biomas citados acima (Tabela 5.3). 

	 Quanto à deposição atmosférica de nitrogênio, os valores foram semelhantes entre os biomas 
e, na maioria dos casos, abaixo dos valores que entram via FBN, sendo ligeiramente mais elevados em 
relação aos fluxos de N2O para a atmosfera (Tabela 5.3). 

Bioma Área 
(km2)

Vegetação1 Solos2 Clima

Amazônia 4,20 Florestal Tropicais de baixa fertilidade Equatorial
Mata Atlântica 1,11 Florestal Tropicais de baixa fertilidade Tropical úmido
Pantanal 0,15 Arbustiva-herbácea Tropicais de baixa fertilidade Tropical semi-úmido
Cerrado 2,04 Arbustiva-herbácea Tropicais de baixa fertilidade Tropical semi-úmido
Caatinga 0,84 Arbustiva-herbácea Tropicais férteis e inférteis Tropical semi-árido
Pampa 0,18 Arbustiva-herbácea Sub-tropicais férteis Sub-tropical

Bioma Estoques (Mg C ha-1) Produção de 
Serapilheira 
(Mg C ha-1ano-1)

CO2– Res-
piração do 
solo (Mg C 
ha-1ano-1)

Troca líquida 
do Ecossis-
tema (Mg 
C.ha-1ano-1)

Solos Biomassa 
acima do 
solo

Biomassa 
abaixo do solo

Amazônia1 85 – 100e 95 – 250 100e 2 – 7 12 – 17 -0,11 a -0,5

Mata Atlântica2 190 – 280e 90 – 130 20 – 29a 2,6 – 4 3,6 ND

Pantanal3 11,2 – 15,8b 7,4 – 100,0 36,1d 2,5 – 5,2 6,5 -1,0 a -1,3

Cerrado4 72 – 120e 10 – 35 15f 1 – 4 6 – 8 - 0,1 a -0,3

Caatinga5 25b 15 – 25 3 – 6e 1,0 – 3,0 2 – 10 ND

Pampa6 68c ND ND ND ND ND

Tabela 5.1. Informações fisiográficas e climáticas sobre os principais biomas brasileiros.

Tabela 5.2. Estoque de carbono no solo e na biomassa e fluxo de carbono entre diferentes compartimentos do 
ecossistema para os biomas brasileiros.

1 Tipo de estrato predominante da vegetação
2 Característica geral dos solos
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ND: não determinado
a.até 10 cm de profundidade
b.até 20 cm de profundidade
c.até 30 cm de profundidade
d. até 40 cm de profundidade
e. até 1 m de profundidade
f. até 2 m de profundidade
1. Ometto et al (2005) e outros autores (referências)
2. Villela et al. (2012)
3. Vários autores (referências)
4. Bustamante et al. (2012)
5. Menezes et al. (2012)
6. Pillar et al. (2012)

ALD: abaixo do limite de detecção do sistema de medição
ND: não determinado
a.  até 10 cm de profundidade 
b. até 20 cm de profundidade 
c. até 1 m de profundidade 
d. até 8 m de profundidade 
1. Martinelli et al. (2012)
2. Vilella et al. (2012)
3. Watanabe et al. (2012)
4. Bustamante et al. (2012)
5. Menezes et al. (2012)

Bioma Estoques (Mg N ha-1) Produção de 
Serapilheira
(kg N ha-1 

ano-1)

Fixação bi-
ológica de 
nitogênio
(kg N ha-1 

ano-1)

Emissão de 
N2O do 
solo
(kg N ha-1 

ano-1)

Deposição 
atmosférica
(kg N ha-1 

ano-1)

Solos Biomassa 
acima do 
solo

Biomassa 
abaixo do 
solo

Amazônia1 1a 1,4 – 2,7 9c 60 – 180 ND 2 – 7 4

Mata Atlântica2 14 – 20c 0,8 – 1,6 0,25 – 0,4a 90 – 170 ND 1 – 4 1 – 6

Pantanal3 0,5 – 1,9a ND ND 64 – 208 2,6 22,2 7,3

Cerrado4 4,6c ND 0,1d 13 ND ALD 4

Caatinga5 2,5b 0,3 – 0,6 0,05 – 0,1c 20 – 60 3 – 11 ND 5

Pampa ND ND ND ND ND ND ND

Tabela 5.3. Estoque de nitrogênio no solo e biomassa e fluxos de nitrogênio entre diferentes compartimentos do 
ecossistema para os biomas brasileiros.

5.5. IMPACTOS POTENCIAIS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

	 É incontestável que ainda temos uma visão extremamente fragmentada sobre a ecologia de ecos-
sistemas dos principais biomas brasileiros. Há uma escassez de dados fundamentais que torna extrema-
mente complexa a tarefa de se prever prováveis efeitos das mudanças climáticas sobre os ciclos biogeo-
químicos que ocorrem nesses biomas. O maior volume de informações disponíveis para a Amazônia, 
Mata Atlântica e Cerrado faz com que algumas previsões possam ser feitas para estes biomas. No en-
tanto, fica o alerta que tais previsões foram feitas sobre uma base de dados escassa frente ao tamanho e 
complexidade desses biomas.

	 Além deste fato, deve ser também considerado que, devido a fatores relacionados às atividades hu-
manas, vários ecossistemas que compõem os biomas brasileiros se encontram profundamente modificados
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em relação a suas condições naturais. Neste contexto, as paisagens tornam-se fragmentadas, constituin-
do-se de mosaicos compostos pela vegetação original, sendo entremeados por campos agrícolas e áreas 
abandonadas. Previsões sob este tipo de paisagem são também extremamente complexas. 

	 Ao mesmo tempo, a falta de informações revela a necessidade urgente do desenvolvimento de 
estudos desta natureza em todos os biomas brasileiros, mas, principalmente no Pantanal, Caatinga e 
Pampa. 

5.5.1 AMAZÔNIA
	
	 O único bioma brasileiro onde há dados suficientes para tais simulações é a Amazônia. Nas 
últimas décadas, por meio do projeto Experimento de Larga Escala da Biosfera-Atmosfera na Amazônia 
– LBA (Keller et al., 2009), foram desenvolvidos estudos que incluem desde experimentos de campo em 
parcelas de 1ha até o uso de vários modelos de circulação global. O acoplamento das observações de 
campo com esses modelos tem produzidos resultados consistentes que permitem certas considerações 
sobre mudanças climáticas e ciclos biogeoquímicos (Ometto et al., 2011). 

	 Para a região Amazônia é previsto que para o final deste século haverá um aumento acentuado 
na temperatura e uma diminuição na precipitação, principalmente na região leste do bioma (Marengo 
et al., 2010). Mais importante ainda para esta região é o cenário extremo conhecido na literatura 
como “Amazon dieback”. Neste cenário, previsto pelo modelo HadCM3 do Hardley Center, quando 
a vegetação original decrescer aproximadamente pela metade na região leste da Amazônia o clima 
mudaria a tal ponto que o resto da floresta seria substituído por uma vegetação tipo savana (Cox et al., 
2004; Marengo et al., 2009). No entanto, Huntingford et al. (2013), utilizando uma compilação maior 
de modelos climáticos globais, contrapõem-se à ocorrência da ”savaniação” da Floresta Amazônica, ao 
apresentar simulações que não reproduzem as condições ambientais e de resposta da floresta para que 
este processo seja estabelecido.

	 Uma mudança tão profunda na vegetação acarretaria perdas significativas nos estoques de car-
bono tanto do solo, como da vegetação. As perdas de carbono no solo e vegetação são estimadas em 14 
Gt e 36 Gt, respectivamente, totalizando 50 Gt de carbono perdidos até o final deste século (Cox et al., 
2004). Além das perdas de carbono, haveria outras mudanças fisiológicas e fenológicas similares àquelas 
descritas mais adiante para o Cerrado brasileiro. Tais mudanças se refletiriam não somente no ciclo do 
carbono, mas também no ciclo do nitrogênio.

	 Por exemplo, as florestas amazônicas são ecossistemas ricos em nitrogênio (Martinelli et al., 1999) 
e parte desta riqueza advém dos aportes de nitrogênio pela fixação biológica (Tabela 5.3). Com a retirada 
da floresta, haverá consequentemente um decréscimo considerado na entrada de nitrogênio no solo via 
FBN. Provavelmente, a vegetação subsequente rica em plantas herbáceas será significativamente limitada 
por este nutriente, como são as pastagens que substituem a floresta.

	 Mesmo que não haja uma mudança tão drástica na vegetação, a diminuição das chuvas levará a 
um aumento na intensidade do período seco e na frequência de fogo, tanto acidental como intencional. 
Após a severa seca de 2005, que novamente ocorreu em 2010, Lewis et al. (2011) estimaram que 1,6 
a 2,2 Pg de carbono não foram transferidos da atmosfera para a vegetação, devido à ausência de cres-
cimento das árvores ou à mortalidade que se segue após esses eventos extremos. Por outro lado, o fogo 
tem consequências imediatas sobre os estoques de nutrientes das florestas, pois grande parte do carbono 
e do nitrogênio estocados na vegetação são perdidos para a atmosfera (Kauffmann et al., 1995), levan-
do a um decréscimo acentuado desses estoques e provocando uma limitação severa no crescimento da 
vegetação, fruto da falta de nitrogênio nos solos após repetidos ciclos de fogo (McGrath et al., 2001).
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5.5.2 MATA ATLÂNTICA
	
	 Ainda temos um conhecimento escasso sobre o funcionamento do bioma Mata Atlântica. A maio-
ria das informações produzidas se concentrou sobre a zona costeira da Região Sudeste do Brasil. Há 
também algumas informações disponíveis em relação à Região Nordeste. 

	 Como a maioria dos dados disponíveis sobre os ciclos de carbono e de nitrogênio se refere à Re-
gião Sudeste, consideramos as mudanças climáticas previstas por Marengo et al. (2009, 2010) para esta 
região. Consequentemente, esses resultados não se aplicam a latitudes menores do bioma Mata Atlânti-
ca, como é o caso do Nordeste, enfatizando mais uma vez a necessidade urgente de estudos a respeito 
desse ecossistema do Brasil.

	 A mudança mais clara prevista pelos três modelos utilizados por Marengo et al. (2010) seria um 
aumento, ao final deste século, da temperatura do ar por todo o País. As alterações de precipitação são 
menos robustas, com alto grau de variabilidade entre as regiões brasileiras. 

	 Levando-se em conta tais incertezas, a principal projeção feita seria a que aponta para um de-
créscimo nas chuvas durante o inverno - entre os meses de junho e agosto -, seguido por um aumento da 
precipitação durante os meses de verão austral - entre os meses de dezembro e fevereiro (Marengo et al., 
2009).

	 Uma das mais notáveis características das florestas tropicais é sua habilidade em estocar grandes 
quantidades de carbono e nitrogênio, tanto acima como abaixo do solo (Trumbore et al., 1995). Segundo 
Meier e Leuschner (2010), um aumento na temperatura poderia transformar ecossistemas florestais em 
fontes de carbono. Isto se deve ao fato de que as emissões do chão aumentariam por conta da elevação 
da temperatura do ar e do CO2 lançado à atmosfera, o qual não seria compensado pela absorção pela 
fotossíntese. 

	 É muito bem estabelecido que as taxas de decomposição e respiração do solo aumentam com as 
temperaturas do ar e do próprio terreno (Kirschbaum, 2000; Raich et al., 2006; Wagai et al., 2008). Por 
sua vez, incrementos nessas taxas poderiam levar a uma perda de carbono do solo (Biasi et al., 2008; 
Dorrepaal et al., 2009). 

	 No caso das florestas de Ubatuba, localizadas no Nordeste do Estado de São Paulo, Sousa Neto 
et al. (2011) encontraram um decréscimo consistente na temperatura do solo ao longo de um gradiente 
altitudinal. Por conseguinte, houve correlação direta entre temperatura e emissões de CO2 para a atmos-
fera. Tal correlação foi posteriormente confirmada por meio de um experimento de campo conduzido 
no mesmo local, onde terrenos a 1.000 m de altitude foram aquecidos artificialmente, observando-se 
aumento significativo nas emissões de CO2 (Martins, 2011). 

	 Finalmente, Vieira et al. (2011) encontraram correlação significativa entre estoques de carbono 
e nitrogênio, tanto abaixo como acima da superfície, com a temperatura do solo no mesmo gradiente 
altitudinal de Ubatuba. Utilizando uma curva de regressão entre estoques e temperatura, esses autores 
concluíram que um aumento de 1 ºC na temperatura média do solo resultaria em uma transferência lí-
quida da floresta para a atmosfera de aproximadamente 17 megagramas de carbono por hectare - Mg 
C ha-1 - e um megagrama de nitrogênio por hectare - Mg N ha-1.

	 Para efeito de comparação, vale mencionar que a produtividade de florestas amazônicas de terra 
firme varia de aproximadamente 10 a 16 Mg C ha-1 (Aragão et al., 2009), ao passo que a produtividade 
primária líquida em florestas montanas da porção andina do bioma varia de 6,0 a 6,5 Mg C ha-1 (Gi-
rardin et al., 2010). Portanto, a potencial perda de carbono e nitrogênio em decorrência do aumento da 
temperatura pode ser considerável (Jobbagy e Jackson, 2000; Amundson et al., 2003), ainda que esses 
cálculos não tenham levado em consideração eventuais aumentos na produtividade primária devido à



197PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

elevação do calor e concentração de CO2 na atmosfera.

	 Embora a tendência observada em Ubatuba seja inequívoca, essas conclusões ainda são prelimi-
nares, pois, como se sabe, o processo de decomposição e respiração do solo não depende unicamente 
da temperatura (Davidson e Janssen, 2006). 

	 Os ciclos biogeoquímicos são também fortemente afetados pela água, não apenas pela quanti-
dade total, mas pela sazonalidade das chuvas em florestas tropicais (Saiter et al., 2009). Tem sido verifi-
cado para a Mata Atlântica, que os processos de estoque, produtividade da biomassa e de dinâmica do 
carbono e nitrogênio são fortemente influenciados pela pluviosidade (Villela et al., 2012). Tal fator climá-
tico altera de forma expressiva o processo de decomposição, já que uma rápida taxa de decomposição é 
frequentemente o resultado de maiores quantidades de água, estimulando a quebra da matéria orgânica 
e liberação de nutrientes, o que após um periodo de estiagem pode acarretar em pulsos de nutrientes 
(Saiter et al., 2009). Tendo-se como base a previsão de intensificação das chuvas durante o verão no 
sudeste brasileiro, pode-se esperar que houvesse um incremento nas taxas de decomposição da matéria 
orgânica, com consequente perda de nutrientes neste período (Villela et al., 2012). O aprimoramento da 
mensuração e estimativas de tais processos é necessário em diferentes tipos fisionômicos da Mata Atlân-
tica, para que seja possível prever com maior precisão os efeitos das alterações climáticas nos processos 
biogeoquímicos da Mata Atlântica. 

5.5.3 CERRADO
	
	 Para o Cerrado, as projeções mais severas indicam que a maioria do bioma sofrerá um aumento 
de temperatura em torno de 4 ºC até o final deste século (Marengo et al., 2009), exceto na região de 
transição com a Amazônia, onde o aumento da temperatura pode chegar a até 6ºC. As projeções menos 
severas de temperatura apontam para um aumento de 2 ºC na parte leste do Cerrado. Quanto à precipi-
tação, as projeções mais severas indicam um decréscimo de 20 a 50% em relação aos valores atuais na 
parte central e sul do Cerrado, e uma redução de aproximadamente 70% na porção norte. As projeções 
menos severas indicam uma redução de 30% nas partes central e sul e uma redução de 40% na porção 
norte.

	 Mudanças na distribuição das chuvas ao longo do ano também são esperadas no Cerrado brasi-
leiro (Marengo et al., 2010). Na região norte-nordeste do Cerrado, é esperado um aumento de 20 a 30 
dias na duração da estação seca (entre os meses de maio e setembro). Da mesma maneira, espera-se um 
decréscimo no número de eventos de chuva por ano no estado do Tocantins, nas regiões norte do Estado 
de Goiás, nordeste do Estado do Mato Grosso e no centro do Estado de Minas Gerais. Por outro lado, um 
aumento no volume de chuva na forma de tempestade é esperado para a região centro-sul do Cerrado.

	 O balanço entre a vegetação lenhosa e a vegetação herbácea é um importante aspecto da 
fisionomia do Cerrado. Estes dois grupos de plantas têm diferentes características não somente no uso 
dos recursos e resistência a mudanças, mas também têm diferentes papéis na ciclagem de nutrientes. A 
vegetação lenhosa tem estoques de nutrientes mais recalcitrantes na forma de raízes profundas e caules, 
enquanto a vegetação herbácea é mais prontamente decomposta (Miranda e Bustamante, 2002). O 
aumento projetado da duração da estação seca pode resultar em uma maior incidência de fogo, que 
por sua vez, pode favorecer a vegetação herbácea (Filgueiras, 1991), resultando em uma ciclagem de 
nutrientes mais aberta em detrimento da vegetação lenhosa.

	 Outra mudança funcional importante envolvendo as espécies herbáceas seria a alteração da 
proporção de espécies com metabolismo fotossintético do tipo C3 em relação a aquelas que apresentam 
metabolismo fotossintético do tipo C4. As plantas C3 são inibidas por temperatura e luminosidade eleva-
das, apresentando maior taxa fotossintética sob condições moderadas. Já as plantas C4 são adaptadas 
à luz intensa e a altas
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temperaturas. Tais características tem implicações ecológicas importantes e são esperados em função de 
um aumento na temperatura e na concentração atmosférica de CO2. Ambientes mais quentes favorecem 
a produtividade de espécies C4 (Hattersley, 1983), enquanto ambientes com maiores concentrações de 
CO2 tendem a favorecer a produtividade de espécies C3 (Collatz et al., 1998).

	 Dentre as plantas lenhosas, possíveis alterações climáticas podem afetar as estratégias fenológicas 
das plantas. Por exemplo, espécies sempreverdes sofrendo falta de água durante a estação seca podem 
perder suas folhas, considerando-se que muitas dessas espécies têm raízes pouco profundas (Goldstein 
et al., 2008). Espécies brevidecíduas e decíduas podem também ter sua fenologia e, consequentemente, 
seu balanço interno de carbono alterados, resultando no decréscimo da produtividade dessas espécies.
Outro aspecto importante das espécies decíduas, brevidecíduas e sempreverdes é a concentração de pro-
dução de folhas na estação seca (Lenza, 2005). Lenza (2005) sugere que um decréscimo na temperatura 
no começo da estação seca pode representar um sinal para senescência e abscisão de folhas em plantas 
decíduas e brevidecíduas, mesmo que o conteúdo de água no solo ainda seja alto. Adicionalmente, Lenza 
(2005) cogitou a possibilidade que a produção de folhas em todos os grupos fenológicos poderia ser 
estimulada pelo aumento da demanda evaporativa da atmosfera e pelo decréscimo do conteúdo de água 
no solo. Caso esses fatores ambientais sejam os principais gatilhos para processos fenológicos, pode-se 
supor que mudanças climáticas terão um impacto significativo sobre a fenologia das espécies vegetais do 
Cerrado.

	 A produtividade primária do Cerrado pode potencialmente ser reduzida frente às mudanças cli-
máticas projetadas para este bioma. Ainda que possa ocorrer um aumento na eficiência fotossintética 
devido ao aumento nas concentrações de CO2 na atmosfera, mudanças na disponibilidade de água e 
aumentos da temperatura do ar poderão influenciar de uma forma negativa a produtividade primária 
(Bonan, 2008). O aumento da temperatura provavelmente resultará em uma redução do processo fo-
tossintético relacionado com a afinidade da enzima rubisco por CO2 aliado a um aumento na demanda 
evaporativa (Berry e Björkman, 1980). O aumento da demanda evaporativa resultará em menos água 
para a vegetação e aumento das perdas de água por evapotranspiração. Portanto, haverá uma tendência 
de menor abertura dos estômatos durante a fotossíntese, resultando em um decréscimo na taxa fotossin-
tética. Adicionalmente, na estação seca o Cerrado passa a ser uma fonte de carbono para a atmosfera. 
Portanto, um aumento na duração deste período implicaria também em uma redução na produtividade 
primária do Cerrado.

	 O mesmo aumento na duração do período seco pode potencialmente resultar em um aumento 
na vulnerabilidade aos incêndios que ocorrem tipicamente neste período no Cerrado (Mistry, 1998). O 
aumento na ocorrência de eventos de fogo resultaria em uma diminuição dos estoques de biomassa e nu-
trientes. Sob este cenário, os solos teriam um papel importante na manutenção dos estoques de carbono.

5.5.4 CAATINGA
	
	 De acordo com as projeções feitas por Marengo et al. (2009, 2010), espera-se para o bioma 
Caatinga uma redução no valor total e o aumento da variabilidade nos padrões de precipitação, bem 
como um aumento no número de dias secos e da temperatura do ar. As possíveis consequências dessas 
mudanças no clima seriam secas mais intensas e frequentes, inundações e a perda de potência na gera-
ção de energia hidroelétrica (MMA, 2004). A produção de alimento também seria seriamente afetada e 
o aumento na variabilidade das precipitações afetaria também a pecuária. 

	 Em termos ecológicos, as projeções climáticas para o futuro sugerem uma redução dos já bai-
xos volumes de chuva e do aumento de temperatura, levando a um aumento na evapotranspiração. 
Como esses são os parâmetros que mais interferem no funcionamento do bioma Caatinga, espera-se 
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mudanças significativas em seu funcionamento. Portanto, estratégias no sentido de aumentar a resiliên-
cia deste bioma são de fundamental importância. Por exemplo, diversos estudos demonstraram que a 
regeneração da vegetação nativa aumentaria a eficiência no uso da água, a produtividade primária e os 
estoques de carbono e nutrientes no solo. Adicionalmente, sistemas de uso do solo baseados em espécies 
perenes podem aumentar a resiliência dos ecossistemas, sendo mais adequado para enfrentar futuras 
mudanças climáticas. 

	 A vegetação natural da Caatinga é relativamente bem adaptada à falta de água e altas tempera-
turas. No entanto, não se conhece os limites deste bioma, sendo possível levantar a seguinte questão: até 
que ponto aumentos na temperatura e déficit hídrico acentuado afetarão os processos biogeoquímicos 
que regulam o funcionamento da Caatinga.

	 Portanto, estudos de longo prazo sobre o funcionamento da Caatinga sob condições extremas 
serão extremamente valiosos para a futura adaptação deste bioma às mudanças globais que se impõe no 
futuro. 

5.5.5 PANTANAL
	
	 Do ponto de vista biogeoquímico, alterações no Pantanal devem ser similares ao que pode ocorrer 
no Cerrado devido à latitude e algumas semelhanças fitofisionômicas. Contudo, o Pantanal experimenta 
naturalmente mudanças drásticas que podem estar ligadas ao tempo e posição média no verão austral 
da banda de chuva da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). Dependendo das temperaturas 
da superfície do mar (TSM) equatorial no Atlântico e no Pacífico, as ZCAS podem estar mais perto (TSM 
maior) ou mais longe (TSM menor) do Pantanal e isso deve refletir diretamente na intensidade e duração 
do pulso de inundação anual, interanual, decadal, etc(Bergier e Resende, 2010). O pulso de inundação, 
principal modulador da estrutura e função do bioma, sofre, portanto, naturalmente mudanças drásticas, 
como pode ser visto na figura abaixo (Figura 5.5).

	 De 1900 a 1963 o Pantanal experimentou grande flutuação interanual de disponibilidade hídrica, 
oscilando entre períodos cheios (> 3 metros na cidade de Ladário) e secos (< 3 metros na cidade de La-
dário) (Bergier e Resende, 2010). Todavia, de 1964 a 1973, as chuvas e os níveis máximos anuais foram 
sempre relativamente mais baixos, restringindo a dinâmica temporal ao canto inferior esquerdo do espaço 
de fase (em amarelo na Figura 5.5). Nesse período seco as queimadas devem ter sido mais frequentes e 
mais acentuadas alterando a organização dos ecossistemas pantaneiros. De 1974 até 2006 as precipi-
tações sazonais estão usualmente acima dos 1000 mm e níveis máximos anuais quase sempre superiores 
a 4 metros (Figura 5.2, em vermelho). A análise em espaço de fase revela, portanto, a possibilidade de 
ocorrência de um dipolo ou oscilação bimodal nas escalas interanual e decadal.

	 Neste ano específico, o fato de o Pantanal estar relativamente mais cheio, limitando-se a um 
modo do dipolo (em vermelho na Figura 5.2), pode ter diversas causas. Há a projeção de um aumento 
da precipitação na região do Pantanal com as mudanças climáticas (Marengo et al., 2009), devido ao 
aumento de temperatura dos oceanos e mudanças na circulação atmosférica sobre a América do Sul.Por 
outro lado, a mudança no uso da terra no planalto, especialmente a partir da década de 60, de mata 
de Cerrado para pastagens (em maior quantidade) e agricultura, pode refletir em um aumento do esco-
amento superficial de água (runoff) do planalto para a planície (Watanabe, 2012), mantendo, portanto, 
as planícies relativamente mais cheias mesmo para precipitação anual inferior a 1000 mm (Bergier e 
Resende, 2010).
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Figura 5.5. Dípolo de cheia ou sucessão da 
estação de cheia para a seca no Pantanal, 
revelado através de análise em espaço de 
fase.
Fonte: adaptado de Bergier e Resende 
(2010).

5.5.6 PAMPA

Não há ainda informações suficientes sobre os efeitos dos cenários de mudanças climáticas sobre o fun-
cionamento dos campos sulinos. No entanto, inequivocamente, os campos sulinos guardam apreciáveis 
estoques de carbono em seus solos. As baixas temperaturas contribuem para o acúmulo de matéria or-
gânica no solo; portanto, um aumento nas temperaturas como previsto, levaria a um aumento nas taxas 
de decomposição, aumentando as emissões de CO2 para atmosfera. Similarmente para a Mata Atlântica, 
não é possível ainda prever se esse aumento nas emissões seria compensado por um aumento na produ-
tividade primária líquida do sistema.

5.5.7 ÁGUAS INTERIORES
	
	 O território brasileiro hospeda uma das mais densas redes de sistemas aquáticos de água doce 
do planeta, contando com mais de 20% da água doce lançada aos oceanos anualmente. Apesar disto, a 
distribuição e disponibilidade dos recursos hídricos no Brasil não ocorre de maneira uniforme, reflexo das 
dimensões continentais do país. A região Amazônica hospeda a maior quantidade de água doce do país, 
enquanto que, na Região Nordeste, encontram-se as maiores carências hídricas, tanto ao sistema natural 
quanto ao uso humano.  

	 De forma geral há uma grande incerteza em relação aos efeitos de alterações climáticas nos re-
cursos hídricos do Brasil (Roland et al., 2012). As bacias hidrográficas mais importantes do país, segundo 
seus atributos hidrológicos e ecológicos são a do Amazonas, Tocantins-Araguaia, Paraná, Paraguai e São 
Francisco. Essas bacias cortam regiões que devem sofrer diferentes impactos relacionados às alterações 
de temperatura e precipitação (volume e frequência de chuvas), com efeitos distintos na disponibilidade 
de água ao uso humano assim como à manutenção de processos ecológicos. Por exemplo, alterações na 
vazão e na temperatura da água podem afetar negativamente a biota aquática. 

	 Os efeitos das alterações climáticas globais em sistemas aquáticos brasileiros serão variáveis 
em função dos diversos tipos de sistemas aquáticos. Por exemplo, alterações no padrão hidrológico, em 
sistemas lóticos, podem alterar a qualidade do habitat da biota aquática, em sistemas lênticos processos 
como eutrofização podem ser mais intensos, assim como, a estratificação na coluna d’água pode ser 
mais pronunciada e prolongada, alterando a disponibilidade e qualidade do habitat e consequentemente 
afetando as cadeias alimentares. Adicionalmente, esses processos podem favorecer blooms de cianobac-
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-térias em águas eutróficas, acarretando em sério risco à saúde humana (PaerleHuismann, 2008, 2009). 
É importante ressaltar que as alterações ambientais antrópicas atuais, que incluem uso do solo, fragmen-
tação da paisagem, represamento e desvio de corpos d’água, urbanização, esgoto e poluentes acarretam 
pressões muito maiores aos ambientes aquáticos, a curto prazo, que alterações climáticas. 

	 As projeções climáticas propostas por Marengo et al. (2010) para este século (até 2100), em 
cenários de emissões de gases de efeito-estufa A2 (maiores emissões) e B2 (menores emissões), (IPCC, 
2007), apontam para um aumento generalizado na temperatura do ar em todo país, assim como um 
maior número de noites quentes em oposição à diminuição de noites frias, o que pode afetar a tempera-
tura média dos corpos d’água. Regionalmente, o aumento de eventos extremos associados à frequência 
e volume de precipitação também é previsto. Os cenários apontam para diminuição na pluviosidade nos 
meses de inverno em todo país, assim como no verão no leste da Amazônia e Nordeste. Da mesma forma 
a frequência de chuvas na região Nordeste e no Leste da Amazônia (Pará, parte do Amazonas, Tocantins, 
Maranhão) deve diminuir, com aumento na frequência de dias secos consecutivos. Este cenário deverá 
impor um stress sério aos já escassos recursos hídricos da região Nordeste. Em contraste, o país deve 
observar um aumento na frequência e intensidade das chuvas intensas na região subtropical (Região Sul 
e parte do Sudeste) e no extremo oeste de Amazônia.

	 O efeito do aumento sistemático da temperatura na biota aquática de regiões tropicais é pouco 
conhecido. Cussac et al. (2009), em uma revisão sobre peixes neo-tropicais, apresenta a dependência da 
ecologia e morfologia destas espécies à temperatura da água, apontando como critica a biodiversidade 
aquática o aumento da temperatura devido às alterações climáticas. Por outro lado alterações no meta-
bolismo dos peixes, pelo aumento na temperatura média dos corpos d’água pode determinar redistribui-
ção das espécies e dominação de algumas, mais resilientes, em relação a outras.

	 A intensidade dos eventos de precipitação, conjuntamente com padrões no uso do solo, define 
o padrão do escoamento e o transporte de material orgânico e inorgânico da bacia de drenagem aos 
corpos d’água (Johnson et al., 2008), e por conseqüência a dinâmica deposicional destes elementos/nu-
trientes nas áreas de várzea. Este aspecto é crítico na dinâmica dos corpos d’água da região Amazônica e 
da Bacia do Paraná, onde os lagos de planície de inundação compõem uma das formas mais abundan-
tes de sistemas lênticos no Brasil. Esses lagos são profundamente afetados pelo pulso de inundação do 
rio, desta forma alterações na frequência e intensidade da precipitação pode alterar drasticamente esses 
ecossistemas. Da mesma forma as alterações na turbidez da água por aporte maior ou menor de sedi-
mento aos lagos rasos (Mooij et al., 2009), podem influenciar deleteriamente a biota aquática (Meerhoff 
et al., 2007). 

	 De acordo com Abe et al., (2009), o processo de eutrofização pode aumentar em regiões sujei-
tas a um aumento de temperatura e no aporte de nutrientes e matéria orgânica para os corpos d’água. 
Farjalla et al. (2006) sugerem que o aumento no aporte de material alóctone nos ambientes aquáticos, 
especialmente lênticos, pode estimular a produção primária bruta do sistema, no entanto a respiração 
do sistema também seria favorecida pela disponibilidade de matéria orgânica autóctone de melhor qua-
lidade no ambiente. Entretanto, esses autores argumentam que a eficiência do sistema pode aumentar 
(referenciando Doddse Cole, 2007), ou seja, apesar de haver uma maior disponibilização de matéria 
orgânica alóctone, favorecendo a respiração, o resultado seria uma maior produtividade primária liquida 
(PPL). Uma melhor compreensão da regulação da PPL é crucial na determinação dos fluxos de matéria 
orgânica ao sedimento e da ação do sistema como acumulador de carbono (Thomaz et al., 2007).

	 O reconhecimento da importância do material alóctone para o metabolismo aquático é ampla-
mente reconhecido. Assim, a heterotrofia é padrão na maior parte dos corpos d’água no Brasil, padrão 
semelhante ao encontrado globalmente (Cole et al., 1994). Este fato foi reportado para lagos Amazôni-
cos (Richey et al., 2002), lagos costeiros na região da mata Atlântica (Kosten et al., 2010; Marotta et al., 
2009). Kosten et al. (2010) e Marotta et al. (2009) encontraram a partir de uma base de estudos em 82 
lagos rasos distribuídos entre as latitudes 5 e 55oS (Kosten et al., 2010) e 86 lagos de diferentes profun-
didades, forma e latitudes (Marotta et al., 2009) valores relativos de 80% e 87% de ambientes heterotró-
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-ficos, respectivamente. Em sistemas tropicais o aumento na deposição de matéria orgânica ao sedimento 
pode ocasionar maiores emissões de metano e dióxido de carbono (Conrad et al., 2010, 2011). 

5.6 CONCLUSÕES
	
	 As alterações ambientais e climáticas correntes constituem um enorme desafio a curto, médio e 
longo prazo à humanidade. A resiliência do ambiente a impactos frequentes e intensificados, constitui 
uma questão crucial. Neste contexto, estudos sobre ciclagem biogeoquímica integram vários fatores, e 
assim permitem identificar vetores críticos de perturbação do meio.  Nossas observações indicam que 
alguns sistemas naturais estão preocupantemente impactados no Brasil, como, por exemplo, sistemas 
aquáticos continentais (com problemas sérios de poluição orgânica e inorgânica, excesso de nutrientes 
e perda dramática de biodiversidade), sistemas estuarinos (com problemas semelhantes aos anteriores, 
além de riscos associados à elevação do mares, turismo descontrolado, entre outros), sistemas flores-
tais, com perda de biomassa, biodiversidade e alterações na ciclagem de nutrientes. Em alguns casos, 
os impactos são locais, afetando pouco a dinâmica regional destes sistemas, mas diversos casos já se 
mostram críticos regionalmente, como o balanço de nitrogênio e carbono, ciclo hidrológico e deposição 
atmosférica de aerossóis  e particulados. Alterações regionais podem interferir em ecossistemas distantes 
da causa do problema, como o desmatamento interferindo no fluxos hidrológicos, ou o fogo interferindo 
no metabolismo vegetal pela produção de ozônio em baixa altitude ou de aerossóis que interferem no 
balanço energético local.

	 Ressalta-se com este trabalho a necessidade clara e premente da geração de dados, espacial-
mente explícitos, referentes às alterações do uso e cobertura do solo, da ciclagem de carbono e de nu-
trientes em diversas regiões do Brasil, em especial nos biomas Pampa, o Pantanal e a Caatinga. Esforços 
de síntese e compilação, como o protagonizado pelo Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas, são 
essenciais para, não só a sistematização da informação, mas também para a identificação de lacunas 
críticas da geração de conhecimento ambiental no Brasil. Da mesma forma, a apresentação das informa-
ções de maneira regular, com uma sistemática abrangente, identificando linguagem correta, stakeholders 
chaves, e os diversos universos acadêmicos, é um passo importante que o país toma no sentido a difundir 
sua base de conhecimento, de produção de novas informações e incentivo às novas gerações ao avanço 
científico e tecnológico.
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